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Técnicos da Opas estudam
L] VPR

no Rio politica global
L[] ° A [ ] L] Vd .

de vigildncia sanitéria

Brasilia — De amanha até a préxima quarta-feira,
técnicos da Organizagdo Panamericana de Saude
(Opas) reinem-se no Rio de Janeiro com funcionarios
brasileiros para analise da politica global de vigilancia
sanitdria. Entre os participantes destacam-se Jerome
Halperin, da Food and Drug Administration, Marcelo
Verneco, Sérgio Luis Alves e Marcos Kisil.

Quinze dias depois da reunido, sera feito um estudo
somente com técnicos brasileiros e a Secretaria Nacio-
nal de Vigilancia Sanitaria, para discussao da organiza-
¢ao administrativa da Secretaria, principalmente na
area do controle orcamentario do préximo ano.

CONTROLE DE
MEDICAMENTOS

Segundo o secretério nacio-
nal de Vigilancia Sanitéria, An-
ténio Carlos Zanini, a necessi-
dade de methor organizagao da
Secretaria existe porque s6 as-
sim serd possivel controlar os
medicamentos e alimentos pro-
duzidos e comercializados no
pais. Um dos projetos que facili-
taréo o trabalho de vigilancia
seré 0 Pr6-Farmaco, que identi-
ficard todos cs medicamentos
produzidos internamente e os
que poderao, em hreve, ser pro-
duzidos.

— Muitas vezes, sal mais ba-
rato importar alguns produtos
raros e exportar outros como a
insuling, que o Brasil vende pa-
ra varios paises.

Este ano a Secretaria Nacio-
nal de Vigilancia Sanitéria gas-

" tou Cr$ 800 milhdes, mas segun-

do estimativas o 6rgéo necessi-

‘ta de 4% do faturamento das

industrias farmacéuticas —

. aproximadamente Cr$ 2 bi-

-

lhdes — para efetuar um melhor
trabalho de controle. De acordo
com Zanini, a funcéo da Secre-
taria nfo é questionar o nime-
ro de medicamentos no pais,
mas somente fiscalizé-los.

— Porém deve-se levar em

- conta que um melhor controle

serd feito na medida em que o
numero de produtos for menor.
A Becretaria de Vigilancia niao
tem o direito legal de interferir
no numero de medicamentos. A
nos compete fazer o controle de

- qualidade e de eficdcia, alémde

identificar quantos sdo os pro-
dutos e a que empresas per-
tencem.

Para isso, a Secretaria termi-
nou esta semana a primeira fa-
se do cadastramento compu-

" torizado dos medicamentos

existentes no pafs, de acordo
com a classe terapéutica e por
substéncias quimicas e adapta-
das a nomenclatura internacio-
nal, Esta classificacédo inclul os

grupos de associagdes, isto é,
remédios que acrescentam ou-
tras substancias & formuia ori-
ginal,

CLASSIFICACOES

Existem no Brasil dois tipos
de classificacéo para medica-
hentos, os registrados e 0s “ci-
pados”, aqueles que tém preco
no Conselho Interministerial de
Pregos. Até o final do ano a
Secretaria de Vigilancia e o CIP
se reunirdo para decidir uma
a¢do conjunta na &rea de co-
mercializago dos produtos far-
macoldgicos, no proximo ano.
“A eficiéncia da politica de vigi-
lincla sanitiria depende de
uma andlise constante e corre-
ta do CIP”, assegurou Zanini.

A vigilancia sanitéria preten-

de, ainda, implementar um sis-
tema de cadastramento das
empresas que produzem medi- °
camentos. Segundo Zanini, a
criagéo do sistema s6 depende
do parecer da assessoria juridi-
ca do Ministério da S8aude. O
convénio devera ser feito com
uma empresa de processamen-
to de dados da Fundacéio dos
Servicos de Saude Publica
(Fundagdo Sesp). Hoje, disse
ele, 800 empresas lidam com a
vigilancia sanitéria.
‘= A idéja do Ministério da
Saade & levar medicamentos a
toda a populacéo. Atualmente
a Ceme usa entre 400 a 600
produtos farmacolégicos, aten-
dendo em 100% as necessida-
des primérias da populacéo, em
95% as necessidades secunds-
rias e em 90% as de tratamento
especializado.

Zanini informou ainda que “o
Pro-Farmaco ¢ a garantia para
obtengéo dos medicamentos
essencials, dando preferéncia
208 produtos da industria na-
cional”.



